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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, RELATORA CONVOCADA

Trata-se de remessa tida por interposta e apelações interpostas pelo INSS e pela autora, em face da sentença (fls. 127/128) proferida em 11/12/2015 pelo Juiz Federal Alexandre Ferreira que, em ação ordinária ajuizada por MARIA APARECIDA MARTINS FERREIRA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, julgou parcialmente procedente o pedido, nos termos do art. 269, II, do CPC/73, diante da concessão administrativa do auxílio doença pleiteado, desde de 28/09/2012, negando a pretensão da autora do pagamento das parcelas atrasadas desde a cessação do benefício em 15/11/2008. 

Ante a sucumbência recíproca, condenou o INSS e a parte autora no pagamento de custas e honorários advocatícios no importe de R$ 800,00 (oitocentos reais), suspensa a execução em face do autor, por litigar sob o pálio da justiça gratuita.

Aduz o INSS, em síntese, a necessidade de se julgar improcedente a ação, visto que não houve reconhecimento jurídico do pedido, mas sim, passados mais de quatro anos da cessação do benefício, a autora foi submetida a nova perícia em âmbito administrativo onde foi constata a sua incapacidade, naquela data, sendo-lhe concedido novo auxílio doença em 28/09/2012.  

Aduz a parte autora, em síntese, a legitimidade do pagamento das parcelas atrasadas do auxílio doença desde a data de sua cessação, em 15/11/2008, até a concessão administrativa em 28/09/2012, não sendo necessária a realização de perícia nos autos pois quando o INSS restabeleceu o benefício, este reconheceu a incapacidade da autora pelos mesmos motivos que haviam fundamentado a concessão inicial.

Contrarrazões não apresentadas.

É o relatório.

V O T O

Presentes os pressupostos gerais e específicos de admissibilidade, conheço da remessa oficial tida por interposta e dos recursos voluntários, para negar-lhes provimento.

O auxílio doença, nos termos do art. 59 da Lei 8.213/91, tem como requisitos: a) a condição de segurado do beneficiário; b) o cumprimento, quando for o caso, do período de carência; e c) a incapacidade para o trabalho ou para a atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. Ainda, exclui-se o benefício se a doença ou lesão preexistir à filiação ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, salvos os casos de a incapacidade sobrevir de sua progressão.
A qualidade de segurado do autor e a carência são incontroversas nos autos – tendo recebido o auxílio doença que se pretende reativar (NB 509.213.781-5) desde 13/09/2004 até 15/11/2008 (fls. 32/34) – e não foram questionadas pelo INSS que se insurgiu apenas quanto à incapacidade.
Ocorre que conforme noticiado pela própria autarquia previdenciária, verifica-se que o INSS concedeu à autora o auxílio doença pretendido nos autos (NB 553.806.970-9, INFBEN de fl. 120), com DIB em 28/09/2012. 

Ora, ao contrário do que alega o INSS, em casos como o presente, esta Corte fixou que a concessão administrativa do benefício previdenciário - objeto da presente ação - após a citação do INSS, caracteriza o reconhecimento tácito da procedência do pedido inicial, nos termos do art. 269, II, do CPC/1973 (art. 487, III, "a", do CPC/2015), sendo devidas à parte autora as parcelas pretéritas, uma vez atendidos os requisitos legais na data pleiteada (AC 0052147-90.2017.4.01.9199/MG, Desembargador Federal Fransciso de Assis Betti, Segunda Turma, DJe de 26/01/2018; AC 0026879-39.2014.4.01.9199/TO, Desembargador Federal João Luiz de Sousa, Segunda Turma, DJe de 23/01/2018; AC 0026033-32.2008.4.01.999, Desembargador Federal Francisco Neves da Cunha, Segunda Turma, DJe de 11/12/2019, entre outros).

Assim, reconhecido pela própria autarquia previdenciária o direito da parte à percepção do benefício, mediante a sua concessão na via administrativa, persiste o conflito de interesses quanto ao termo inicial e às parcelas acessórias (AC 0029995-14.2018.4.01.9199, Desembargador Federal Francisco de Assis Betti, Segunda Turma, DJe de 18/11/2019)

Com efeito, tratando-se de um benefício devido em decorrência de incapacidade temporária – em que geralmente ocorrerem lapsos intercalados de capacidade e incapacidade – bem como tendo em vista o transcurso de tempo considerável da cessação do benefício em 15/11/2008 e sua nova concessão administrativa (28/09/2012), seria imprescindível a realização de perícia médica nestes autos para fundamentar sua pretensão – e contrapor em sendo o caso a perícia do INSS em sentido contrário – no sentido de que quando da cessação do auxílio doença até a citada concessão administrativa, persistiu sua incapacidade, a fim de serem devidos as parcelas atrasadas relativas ao período, providência dispensada pela autora ao requerer o julgamento antecipado da lide (petição de fls. 124/125).

Assim, correta a sentença recorrida, que no mesmo sentido enfatizou (fls. 127v/128):  “a autora pleiteou pelo julgamento do feito no estado em que se encontra (fl. 125). Verifico que inexiste nos autos prova capaz de demonstrar que a autora, na época da cessação do benefício em 15.11.2008 até a nova concessão do auxílio-doença em 28/09/2012, estava incapacitada para sua atividade laboral. Apesar de a autora ter acostado na inicial, exames e laudos médicos afirmando que é portadora de escoliose e espondilose e faz tratamento permanente (fl. 11/31), não se pode perder de vista que após a cessação do benefício a autora fez perícia junto ao réu em 09.06.2009, sendo certo que a perícia foi feita por profissional de medicina que declarou que a autora não estava incapacitada para o trabalho ou para sua atividade habitual (fl. 34). Dessa forma, deveria a autora, no curso da lide, ter produzido prova pericial que conduzisse à conclusão de que após a cessação do benefício em 15.11.2008 permaneceu incapacitada, mormente quando se leva em consideração que os documentos apresentados foram elaborados de forma unilateral, sem passar pelo cunho do contraditório. Apesar de o réu ter concedido administrativamente o benefício de auxílio-doença em 28.09.2012, isso não é suficiente para convencer o magistrado que a incapacidade da autora remonta a data da cessação ocorrida em 15.11.2008. Assim, inexistindo prova nos autos da incapacidade laborativa, a autora não faz jus ao recebimento das parcelas compreendidas entre a data da cessação do benefício ocorrida em 15.11.2008 até nova concessão do auxílio-doença em 28.09.2012.
Logo, não merece reparo a sentença.

Ante o exposto, nego provimento às apelações do INSS e da parte autora e à remessa oficial tida por interposta.

“Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC” (enunciado Administrativo STJ nº 7). Mantenho a sucumbência fixada, ficando suspensa sua exigibilidade, enquanto persistirem os motivos autorizadores do deferimento da justiça gratuita.

É o voto.

Nº Lote: 2020042537 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0054591-33.2016.4.01.9199/MG
Nº Lote: 2020042537 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0054591-33.2016.4.01.9199/MG

[image: image1.jpg]